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Expansão da
assistência, nos

dois últimos
anos, é da

ordem de 60%.
Ela é resultado

de uma
conjunção de

fatores

ASSISTÊNCIA
FARMACÊUTICA
CRESCE NOS
GRANDES CENTROS

O Conselho Federal de Farmá-
cia está tratando o assunto com discri-
ção, mas a notícia alvissareira não dei-
xa de ser comemorada pelos diretores
do órgão. Dados da fiscalização, em
todo o País, revelam que a presença do
farmacêutico, nas farmácias dos gran-
des centros, cresceu 60%, nos dois úl-
timos anos.

Os números são um indicativo de
que a assistência farmacêutica está se
expandindo, no Brasil, entende o Pre-
sidente do Conselho Federal, Jaldo de
Souza Santos. Mostra, ainda, que a po-
lítica do CFF para o setor está no ca-
minho certo, segundo enfatiza. Souza
Santos detalha que o órgão, nos últi-
mos anos, tem se debruçado no forta-
lecimento da assistência farmacêutica
e vem perseguindo os resultados des-
sa política sem descanso.

“Nada seria possível, sem a pre-
sença do farmacêutico, nas farmácias,
e sem a sua prestação de bons serviços
à comunidade”, salienta. A estratégia
defendida por Souza Santos na políti-
ca que alinhavou reúne um conjunto
de fatores interdependentes que, pos-
to em prática, é capaz de trazer resul-
tados muito positivos.

O Presidente explica que, quando criou o es-
boço dessa política, ainda em sua primeira gestão, dei-
xou claro aos seus pares que os Conselhos Regionais
não deveriam apenas fiscalizar e punir. “Esta é uma
visão rasa e pouco frutífera”, critica Souza Santos.

Para ele, não bastaria coagir o farmacêutico fal-

toso e pressionar os proprietários leigos de farmácias
irregulares com processos éticos e multas, com vistas
a levar o profissional a estar apenas “presente” ao es-
tabelecimento. “Essa idéia de apenas manter o farma-
cêutico de corpo presente, na farmácia, é arcaica e só
serve para legitimar o funcionamento do estabeleci-

Farmacêutica Gláucia Regina, de Curitiba, é exemplar na prestação de atenção farmacêutica (foto para ilustração)
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mento, tirando-o
do estado de ir-
regularidade. O
que queríamos,
desde o início do
nosso trabalho,
era, primeira-
mente, criar a
cultura da assis-
tência farmacêu-
tica e, simultane-
amente, qualifi-
car o profissio-
nal para prestar

bons serviços”, explica Jaldo de Souza Santos.
Faz parte da estratégia incutir no farmacêutico

o senso de responsabilidade social diante da popula-
ção carente de informações sobre saúde, como tam-

bém mostrar à sociedade que ela
tem direito aos serviços farmacêu-
ticos”, diz, otimista, o dirigente do
Conselho. Acrescente-se a isso as
doses de auto-estima profissional
que o CFF vem aplicando no far-
macêutico.
Parcerias que dão certo - Con-

ciliador, o Presidente do CFF in-
cluiu no rol de estratégias da polí-
tica de fortalecimento da atenção
farmacêutica as parcerias entre
CRFs e outros órgãos. Nesse sen-
tido, o Conselho Federal tem in-
centivado os Conselhos Regionais
a firmarem acordos com órgãos pú-
blicos, como as vigilâncias estadu-
ais e municipais, instituições diver-
sas, a exemplo dos sindicatos, o

Ministério Público em todas as suas instâncias, afora
outras entidades, como uma forma de se fechar o cer-
co em favor do farmacêutico na farmácia.

As parcerias juntam-se às outras medidas (fis-
calização, qualificação profissional, sedimentação da

cultura da atenção farmacêu-
tica e sensibilização dos pro-
prietários leigos, através de
suas representações, como
sindicatos e associações) para
a deflagração da política. “Está
dando certo”, alegra-se Jaldo
de Souza Santos.

As parcerias são uma
providência positiva. Onde fo-
ram assinadas, derivaram em
termos de ajustes cujo objeto
é o aumento progressivo da as-
sistência farmacêutica, em di-
ferentes etapas, até se chegar
à assistência plena. Em 2.001,
por exemplo, o CRF do Pará,
com o apoio do CFF, costurou
um arco de parcerias que alterou radicalmente a reali-
dade da assistência farmacêutica, em Belém.

Aquele Regional, primeiramente, aproximou-
se dos acadêmicos de Farmácia e dos farmacêuticos e
os convenceu da necessidade de mostrar à sociedade
a importância dos serviços farmacêuticos, dentro das
farmácias. Os profissionais e os estudantes foram às
ruas em várias passeatas. Enquanto isso, o Presidente
do CRF-PA, Walter Jorge João, costurava os acordos
com a Vigilância Sanitária municipal, com o Ministé-
rio Público, com o Procon e com o Sindicato do Co-
mércio Varejista.

O acordo garantiu que as farmácias somente
funcionariam, em tempo integral, com a presença do
farmacêutico. E está sendo cumprido. Tanto no acor-
do, em Belém, quanto em outros centros, cada parcei-
ro tem um papel muito bem definido. À Vigilância,
cabe fiscalizar as farmácias; o Procon entra com a sua
defesa do consumidor (o usuário do medicamento tem
direito assegurado pelo Código de Defesa do Consu-
midor às informações prestadas pelo farmacêutico
sobre o produto que está comprando na farmácia) e o
Ministério Público faz o cumprimento da Lei.

A Comissão de Farmácia do CFF elaborou um

�Essa idéia de
apenas manter o
farmacêutico de
corpo presente,

na farmácia, é
arcaica e só serve

para legitimar o
funcionamento do
estabelecimento,

tirando-o do
estado de

irregularidade�
(Jaldo de Souza

Santos,
Presidente do CFF)

�As parcerias são
uma providência

positiva. Onde
foram assinadas,

derivaram em
termos de ajustes

cujo objeto é o
aumento

progressivo da
assistência

farmacêutica, em
diferentes etapas,

até se chegar à
assistência plena�

(redação)

Mesa da Reunião Geral, formada pelos diretores do CFF Plenário da Reunião Geral

Presidente Jaldo de Souza Santos: �É preciso
criar a cultura da assistência farmacêutica�
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debate sobre o as-
sunto, durante a
Reunião Geral
dos Conselhos de
Farmácia, e levou
a Brasília a Pro-
curadora da Saú-
de do Ceará, Iza-
bel Maria Salusti-
ano Arruda Porto,
para contar a sua
experiência com
as parcerias pro-
veitosas. O tema

do debate não poderia ser outro: “Parcerias que dão
certo”.

A Procuradora Izabel Cristina lembrou que, em
2002, o Ministério Público do Ceará iniciou uma fase
de discussão sobre a saúde pública que culminou com
a criação de uma promotoria especializada para cui-
dar de assuntos ligados ao setor. Foi, aí, que surgiu a
parceria com o CRF do Estado. “Esta parceria reflete
o interesse que temos pela saúde coletiva”, frisou a
Dra. Izabel Cristina.

Ela observou que o Ministério Público tem o
poder de trazer a vigilância sanitária do Estado para
fazer cumprir a lei, e pode entrar com ação civil pú-
blica, instaurar inquérito e vigiar a ética profissional
dos farmacêuticos. E conclamou: “Os Conselhos de-
vem procurar o Ministério Público para que ele acio-
ne a vigilância”.

Acrescentou que o MP tem condições de pro-
cessar a vigilância, se ela não cumprir o seu papel.
“Podemos emitir um termo de improbidade adminis-
trativa, ou abrir um inquérito polici-
al”, alertou. A Dra. Izabel Cristina
enfatizou a necessidade de se mos-
trar o quanto a assistência farmacêu-
tica é essencial à população. E pe-
diu aos diretores de CRFs que bus-
quem fazer termos de ajustes de con-
duta, pois eles significam “fazer a lei
ser cumprida”.

O Presidente da Comissão de
Farmácia do CFF, Amilson Alvares,
Conselheiro Federal pelo Tocantins,
lembra que, em muitos Estados, as
parcerias consolidaram-se, originan-
do termos de ajuste que já estão sen-
do cumpridos. Ceará, Minas, Pará,
Paraná, Pernambuco, São Paulo e
Tocantins vão bem com as suas parcerias.

Em outros Estados, os CRFs têm avançado nos
acordos, alguns inclusive envolvendo outros parcei-

ros, como os Sindicatos do Comércio Varejista locais.
Outras parcerias estão, ainda, sendo alinhavadas, mas
já dão sinais de progresso.

Mas a grande parceria que os farmacêuticos
terão que firmar, numa dimensão mais profunda, será
com a sociedade. A partir do momento em que esta
passar a cobrar os serviços farmacêuticos dentro dos
estabelecimentos e os prestadores desses serviços fo-
rem profissionais qualificados, prontos para respon-
der à cada vez mais complexa demanda social, aí, sim,
a engrenagem que move a relação farmacêuticos/po-
pulação estará azeitada.

Esse processo de (re)aproximação entre os
dois lados iniciou-se, quando da explosão da falsi-
ficação de medicamentos. Um sinal amarelo aler-
tava, ali, a sociedade para a necessidade de buscar
farmácias onde o farmacêutico pudesse atendê-la.
O profissional era, naquela crise, uma barreira im-
portante para proteger os cidadãos contra a falsifi-
cação.

Dificuldades - Em outros Estados, contudo,
os CRFs têm amargado dificuldades, principalmen-
te aquelas que procedem de interpretações “equi-
vocadas” de juízes, como definiu Amilson Alva-
res. “Muitos juízes interpretam erroneamente a le-
gislação, causando problemas à fiscalização e difi-
cultando a formação de parcerias”, explica o Pre-
sidente da Comissão de Farmácia. Lembra que al-
guns juízes, acatando liminares do comércio vare-
jista, entendem, por exemplo, que a presença do
farmacêutico, no estabelecimento, “não é obriga-
tória”, em tempo integral. “É uma decisão que bate
frontalmente com a Lei 5991/73”, diz, por sua vez,
o Consultor Jurídico do CFF, Antônio César Ca-

valcanti Júnior.
Aliás, em interpretações do gêne-

ro repousa a principal dificuldade.
“No momento em que um juiz mani-
festa-se, dessa forma, os proprietári-
os leigos acham-se no direito de não
contratar o farmacêutico para atuar,
em tempo integral, e muitos deles se-
quer contratam o farmacêutico para
tempo algum”, lamenta Amilson Al-
vares, acrescentando que, nesses ca-
sos, a possibilidade de parceria é
atingida no coração.

A Comissão de Farmácia reúne,
além de Amilson Alvares, os Conse-
lheiros Federais pelo Ceará e por
Pernambuco, Marco Aurélio

Schramm e Carlos Alberto Gallindo; Ademir Silva
(São Paulo) e Sérgio Antônio Löff (Rio Grande do
Sul).

Procuradora Izabel Cristina, do Ceará:
�Assistência é essencial à população�.

Amilson Alvares, Conselheiro Federal pelo Tocantins
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Outro dado positivo revelado
pela Comissão de Fiscalização (Co-
fisc) do Conselho Federal de Farmá-
cia refere-se ao crescimento do núme-
ro de farmácias de farmacêuticos. Os
dados apontam para um crescimento
de cerca de 7%, de 2002 para 2003.
A expansão aconteceu com maior in-
tensidade nas regiões Sul, Sudeste e
Centro-Oeste do País. Paraná, Minas
Gerais, São Paulo, Mato Grosso e
Goiás apresentaram os maiores índi-
ces.

Os integrantes da Comissão de
Fiscalização atribuem o crescimento

a diversos fato-
res conjugados.
Um deles seria a
expansão da
própria assistên-
cia farmacêutica.
A lógica, expli-
cam os integran-
tes da Cofisc,
está no fato de
que quanto mais
assistência, mais

qualificação; e quanto mais qualifica-
do, mais o farmacêutico descobre que
pode abrir o seu próprio negócio.

“O farmacêutico mais qualifi-
cado em assistência e mais experiente
sente-se melhor preparado para abrir
a sua própria farmácia”, argumentam
Clóvis Lorena e Ronaldo Costa, Con-
selheiros Federais pelos Estados de
Alagoas e Piauí; Valmir de Santi (Pa-
raná) e Maria Cristina Ferreira Rodri-
gues (Rio de Janeiro), integrantes da
Cofisc. Valmir de Santi acrescenta que
abrir uma farmácia, sem a experiência
profissional de alguns anos de lida e

sem o aprendizado de administração
do negócio farmacêutico, no balcão
do estabelecimento, pode ser um pas-
so para a falência.

Outro fator que contribui para
o crescimento é o apoio técnico que a
Anfarmag (Associação Nacional dos
Farmacêuticos Magistrais) tem dado
aos seus associados. Os proprietários
de farmácias magistrais estão incluí-
dos no levantamento da Cofisc. O
aporte semelhante oferecido por ou-
tras entidades do gênero, o crescimen-
to no número de farmacêuticos for-
mados seriam os outros elementos que
estariam definindo o crescimento do
número de farmácias de farmacêuti-
cos.

O Presidente do CFF, Jaldo de
Souza Santos, tem conhecimento de
outro componente surpreendente: o
crescimento fenomenal do número de
famílias leigas proprietárias de farmá-
cias, algumas com dezenas de anos no
ramo, estão encaminhando os seus fi-
lhos para estudar Farmácia e assumir
o os negócios.

Farmácias de
farmacêuticos
em expansão

Desassistência ainda é grande
Cerca de 12 mil estabelecimentos ainda não
mantém o farmacêutico presente e atuante

A Reunião Geral dos
Conselhos Federal e Regionais
de Farmácia deste ano foi de
número 50. O evento reuniu di-
retores dos Conselhos, parlamentares,
autoridades sanitárias e outros convi-
dados. O evento trouxe números que
mostram que a desassistência farma-
cêutica ainda é grande, no Brasil, ape-
sar de a assistência ter crescido em
cerca de 60%, nos grandes centros.

A fiscalização é considerada a
“alma” dos Conselhos Regionais, pois
está diretamente ligada à ética profis-
sional. Ela é a atividade fim desses
órgãos, criados, em 1960, pela Lei
3.820, juntamente ao Conselho Fede-
ral. Por isso, a cada ano, o CFF e os
CRFs reúnem-se para traçar estraté-
gias para a atividade fiscalizadora.

Nos Conselhos, a fiscalização
do âmbito profissional é objeto de co-
missões permanentes.  No CFF, a Co-
missão de Fiscalização (Cofisc) é in-
tegrada por Clóvis Lorena e Ronaldo

Costa, Conselheiros Federais pelos
Estados de Alagoas e Piauí; Valmir de
Santi (Paraná) e Maria Cristina Fer-
reira Rodrigues (Rio de Janeiro). O
seu Supervisor é o Vice-presidente do
CFF, Edson Chigueru Taki.

Desassistência - O CFF está
preocupado com o grande número de
farmácias e drogarias irregulares, ou
seja, que não mantêm os seus farma-
cêuticos presentes e atuantes. Hoje, o
Brasil possui mais de 60 mil estabele-
cimentos, entre farmácias e drogari-
as, e 85.571 farmacêuticos. Mais de
12 mil estabelecimentos não mantêm
os profissionais presentes. Os resulta-
dos negativos dessa irregularidade para
a saúde da população são grandes.

A ausência do farmacêutico
leva ao rompimento da relação desse
profissional com o paciente usuário do
medicamento, privando-o dos benefí-

cios da dispensação, que tanto
contribui para a sua adesão ao tra-
tamento e lhe proporciona mais
segurança no uso do produto.

A Secretária Geral do Conse-
lho Federal, Lérida Maria dos Santos
Vieira, alerta que o medicamento fei-
to para curar pode transformar-se num
tóxico letal, se usado sem os devidos
cuidados farmacêuticos. “Estamos fe-
lizes, sim, com o crescimento da as-
sistência nos grandes centros, mas ain-
da temos muito o que avançar, pois é
grande o número de farmácias irregu-
lares”, pondera Lérida vieira.

Situação de risco - A dirigen-
te do Conselho Federal argumenta
que, com todos os aspectos positivos
contidos nos serviços farmacêuticos,
muitos proprietários leigos (não-far-
macêuticos) de estabelecimentos ain-
da preferem manter o profissional fora
das farmácias e drogarias, ou sequer
os contrata, achando que estão fazen-
do economia, mesmo que burlando a
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Lei 5991/73, o
Código de Defe-
sa do Consumi-
dor e submeten-
do a população
a uma situação
de risco.
Para o Presi-
dente do CFF,
Jaldo de Souza
Santos, essa ati-
tude de muitos
proprietários lei-

gos “é um equívoco brutal”. Ele ar-
gumenta que os serviços prestados
pelo farmacêutico ao balcão, além de
dar o necessário caráter sanitário à far-
mácia, elevando-a à condição de esta-
belecimento de saúde, fideliza a clien-
tela e atrai novos clientes.

Penalidades - A ausência do
farmacêutico pode resultar em mul-
ta para o estabelecimento e em pro-
cesso ético para o profissional. O
processo, por sua vez, pode derivar
em advertência com ou sem censu-
ra, multa, suspensão das atividades
e, em casos gravíssimos, até na sus-

pensão definitiva do exercício pro-
fissional.

Atualmente, 85.571 farmacêu-
ticos estão inscritos nos Conselhos
Regionais de Farmácia e cerca de
80.000 estabelecimentos, entre farmá-
cias e drogarias comerciais e farmáci-
as hospitalares, funcionam, no País.
Esses dados só puderam ser levanta-
dos graças ao Relatório de Atividade
Fiscal (RAF), preenchido pelos Con-
selhos Regionais de Farmácia e enca-
minhados à Comissão de Fiscalização
do Conselho Federal (Cofisc). É por
meio do RAF que a ação fiscalizadora
nos estabelecimentos é revelada. O
RAF foi um dos principais pontos da
pauta de discussões da Reunião Geral.

Apesar de o RAF ser um de-
monstrativo importante de índices, a
Cofisc reclamou que muitos relatóri-
os são enviados, inadequadamente. Os
dados levantados pela Comissão de
Fiscalização do CFF formam um do-
cumento complexo, detalhista, capaz
de “radiografar” meticulosamente
toda a realidade da assistência farma-
cêutica, no Brasil.

A compilação dos dados dos
RAFs pela Cofisc traz o número de
farmacêuticos inscritos, por região, o
número de farmácias de propriedade
de farmacêuticos e de leigos, os labo-
ratórios de análises clínicas registra-
dos; revela como estão os índices de
aplicação de multas aos estabeleci-
mentos, o número de autuações, a
quantidade de fiscais, nos Estados, em
relação ao número de farmácias, en-
tre outros dados.

A Cofisc recomendou que os
CRFs mantenham em seus quadros um
fiscal para cada 600 estabelecimentos.
Muitos Estados estão longe dessa re-
lação. Alguns presidentes de Conse-
lhos Regionais alegaram que não con-
seguem atingir a meta proposta pelo
CFF, porque esbarram em dificulda-
des estruturais, como a de realizar
concurso para contratar fiscais. A fal-
ta de recursos para deslocar os fiscais
até os estabelecimentos localizados
nos interiores longínquos de alguns
Estados de territórios muito extensos
também foi apontada como uma difi-
culdade.

Lérida Maria dos Santos Vieira,
Secretária-Geral do CFF

Lei 5.991/73: a hora da mudança
Outro ponto alto da Reunião Geral dos Conselhos

Federal e Regionais de Farmácia serão as discussões em
torno das mudanças propostas na Lei 5.991/73. É a Lei
que dispõe sobre o controle sanitário do comércio de dro-
gas, medicamentos, insumos farmacêuticos. Um projeto
de lei, de número 2.127/03, de autoria do Deputado José
Aristodemo Pinotti (PFL-SP), propõe mudanças radicais
na 5991/73.

O PL, por exemplo, estabelece que as farmácias
passem a ser propriedade dos farmacêuticos e que a trans-
ferência de propriedade seja feita exclusivamente em fa-
vor de outro farmacêutico. Prevê, ainda, que as novas far-
mácias serão concessões públicas e extingue as drogarias.

O CFF entende que o projeto dará sentido sanitá-
rio às farmácias, acabando com o mercantilismo desenfre-
ado que tomou conta desses estabelecimentos. “Hoje, eles
estão muito mais identificados com o comércio, quando,
na verdade, são estabelecimentos de saúde que deveriam
ser integrados ao Sistema Único de Saúde e prestar servi-
ços de atenção primária”, conclui o Presidente do CFF,
Jaldo de Souza Santos.

O Conselho Federal recebeu o Deputado Federal

Ivan Valente (PT-SP) para de-
bater as alterações propostas à
Lei 5991/73. O parlamentar é
também autor de matéria impor-
tante que transita na Câmara
dispondo sobre o funcionamen-
to das farmácias e acompanha,
passo a passo, o PL 2.127/03,
de José Pinotti.

Ivan Valente abriu o de-
bate, falando da necessidade de
se reformular a 5.991/73, “para
se resgatar a presença dos far-
macêuticos na farmácia”. Salientou que tanto o PL de Pi-
notti quanto o seu visam, também, a defender o consumi-
dor. O parlamentar pelo PT de São Paulo lamentou a de-
mora na votação dos projetos. “A Câmara dos Deputados
não tem a agilidade que todos nós queremos”, disse. Se-
gundo ele, grande parte dos projetos votados, durante o
Governo Fernando Henrique Cardoso, eram oriundos do
Executivo. “Isso impede a votação de projetos de alto in-
teresse e de autoria de parlamentares”, salientou.

Deputado Ivan Valente (PT-SP)


